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AO PROJETO DE LEI Nº 469 DE 2012

(COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS)


De autoria do Deputado Alencar Santana Braga, o projeto em epígrafe autoriza e regulamenta a soltura de balões ecológicos e sem fogo no Estado de São Paulo e dá outras providências.        


Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável à aprovação do Projeto, não obstante a lavratura de voto em separado, com manifestação contrária à aprovação da propositura.

Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 9º, e 33, II, b, do Regimento Interno desta Casa, tendo recebido manifestação contrária à aprovação do Projeto de Lei por parte do N. Relator designado.

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Consigna o nobre Relator que o balão ecológico representa um grande risco à segurança pública, pois pode ganhar altura e ser tragado pelos motores das aeronaves, causando acidentes aéreos.

Declina, ainda, que o CENIPA – Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos, condena a soltura de quaisquer tipos de balão, visto que não há como controlar sua direção, sujeita aos ventos, comprometendo a segurança de voo.

Vê-se, assim, que o motivo pelo qual a manifestação é contrária à aprovação do Projeto de Lei cinge-se ao potencial perigo ao trafego aéreo que o balão pode ensejar.

Ocorre que, consoante se retira do Projeto de Lei apresentado, e de suas justificativas, o Projeto de Lei foi discutido com o Serviço Regional de Proteção ao Vôo de São Paulo – Divisão de Operações Subdivisão de Gerenciamento de Tráfego Aéreo, de forma que a propositura foi elaborada em conformidade com a legislação e normatização do tráfego aéreo.

Tanto que o inciso II, do artigo 1º, dispõe que o Comando da Aeronáutica (COMAER), por meio do seu Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA), é a Autoridade competente para definir as porções do espaço aéreo e os horários para a prática desse tipo de evento, bem como para garantir a segurança das operações aéreas. 
Já seu artigo 2º presta-se a regulamentar a segurança na soltura dos balões, dispondo acerca de prévia solicitação e autorização do DECEA para que tal (soltura dos balões) ocorra, além da expressa previsão de que no caso de ciência  de que existe Espaço Aéreo Restrito/Espaço Aéreo Controlado próximo dos limites laterais externos da área autorizada para a soltura de balões, o grupo de baloeiros ou baloeiro deverá certificar-se de que a direção e a intensidade dos ventos não deslocarão os balões para o referido espaço aéreo, devendo o evento ser suspenso, caso esta condição não seja alcançada.
A propositura foi elaborada de forma muito cuidadosa, tendo, inclusive, sido precedida de Audiência Pública realizada nesta Assembleia Legislativa aos 22 de junho de 2012, prestando-se a discutir a regulamentação dos balões sem fogo.

Na ocasião, o nobre deputado Alencar Santana presidiu o evento, que reuniu baloeiros e autoridades da Aeronáutica para debateram a regulamentação de uma forma segura na prática dessa atividade. 

Destarte, tem-se que indigitados balões, são feitos de material biodegradável e possuem autonomia de voo de apenas 20 minutos, de forma que, com a prévia informação por parte do grupo de baloeiros ao DECEA, 15 dias úteis antes do evento (artigo 2º, §1º, do PL em análise), é plenamente possível que o órgão estatal responsável verifique se o local no qual se pretende realizar a soltura do balão encontra-se ou não em rota de tráfego aéreo, e, em sendo o caso, a autorização não será expedida.

Ademais, tem-se que os balões ecológicos não ferem a Lei Federal nº. 9605/1988, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, haja vista que seu artigo 42 estabelece como crime contra a flora “fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano”, que não é o caso em tela, haja vista que os mesmos não utilizam fogo, já que não possuem bucha de inflamação ou cangalhas de fogo, nos termos do quanto salienta o artigo, 1º, I, do Projeto de Lei em análise.


Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 469, de 2012. 
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